
LrÉ SÂ Uô{-

Io
2ç,
a
d

?,o

ESTADO DO CEARÁ
CONSORGIO PÚBLICO DE SAUDE DA MIGRORREGIÃO DE TAUÁ

DISPENSA DE L|C|TAçÃO tt" 2025.05.05.001 - CPSMT

coNDtçoES cERAtS DE CONTRATAÇÃO URETA

1 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll Art. 75 da Lei Federal no 14.133t2021,
enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor.

1.2 - Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor
cotado.

1.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art.75, inciso ll, §3o, da lei n.
14.133121, onde as contratações de que trata o ll do caput do artigo serão preferencialmente
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada
a proposta mais vantajosa.

2 - DO OBJETO

2.1 - Contratação de empresa especializada na área de confecção de aparelhos ortopédicos, para
atender as demandas do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO, junto ao Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá.

3 - DAS ESPECIFICAçÔES, QUANTTDADES E EsnMATtvA DE pREÇos E pREços DE
REFERENGIAIS.

3.1 - A empresa a ser contratada, deverá prestar os serviços, conforme descrição na planilha
abaixo:

3.2 - Conforme exigência legal, o Consorclo Público de Saúde da Microrregião de Tauá, realizou
pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto a empresas atuantes no ramo do
objeto licitado, utilizando-se Gomo base legal a Instrução Normativa SEGES/tvlE no 65, de 07 de
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01 PLACA DE HAWLEY UND 50 R$ 71,00 R$ 3.550,00
02 BARRA 3X3 NICAG UND 50 R$ 30,17 1.508,50
03 TVANTENEDOR DE ESP UND 50 R$ 47,00 2.350,00
04 IVANTENEDOR DE ESP COIV DENTE UND 30 R$ 58,67 1.760,10
05 BARRA TRANSPALATINO FIXA UND 10 R$ 50, 503,30
06 GRADE LINGUAL C/ SOLDA UND R$ 1.478,10
07 BI H LICE UND 20 R$ 58,97 R$ 1.179,40
08 QUADRI H LICE UND 100 59,33 R$ 5.933,00
09 PLACA MIORRELAXANTE UND 20 R$ 84,67 R$ 1.693,40

TOTAL R$ 19.955,80
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ESTADO DO CEARÁ
CONSORCIO PÚBLICO DE SAUDE DA MICRORREGÁO DE TAUÁ

julho de 202'1.

3.3 - O valor máximo admitido para a futura contratação é R$ 19.955,80 (dezenove mil,
novecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta centavos). Foi utilizado como metodologia para
obtenção do preço estimado paru a futura contratação o valor médio das pesquisas realizadas,
conforme Art. 60 da lnstrução Normativa SEGES/fvlE no 65, de 07 de Julho de 2021.

3.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores constantes no
orçamento na planilha acima.

{

4 MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA BUSCA
ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS

EM OBTER PROPOSTAS

4.1 - Conforme o parágrafo 30 do artigo 75 da Lei 14.133121(Nova Lei de Licitações), o Consórcio
Público de Saúde da N/icrorregião de Tauá, poderá obter propostas adicionais de eventuais
interessados, inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, com o objetivo de
selecionar a proposta mais vantajosa para a administração.

4.2 - A(s) proposta(s) de Preços deverá(ão) se(em) entregue(s) na sede do Consorcio púbtico de
Saúde da Microrregião de Tauá, localizado Rua Abigail Cidrão de Oliveira, No 190, planalto dos
Colibris, TauálCÉ, no horário das 08:00hs às í7:00hs, em dias úteis ou junto ao e-mail Oficial:

até a data limite.
4.2.1 - A data limite para apresentação de eventuais novas propostas encerrará as í7:00hs do dia
09 de maio de 2025. Após esse prazo, o processo estará encerrado para o recebimento de novos
orçamentos, de maneira que o Consorcio Público de Saúde da Jvlicrorregião de Tauá garanta o
andamento do processo de contratação.

4.3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo
ll, na forma e no conteúdo, as exigências do Termo de Referência.
4.3-1 - As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências do Termo de
Referência serão desclassificadas.
4.3.2 - os preços oÍertados não poderão exceder os valores unitários, constante do Termo de
Referência. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração mediante pesquisas.

5 - APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS

5.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma
via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais por
pessoa legalmente habilitada.

5.2 - AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
5.2-1 - A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNpJ da licitante;
5.2.2 - Assinatura do Representante Legal;
5.2'3 'lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data da apresentação das mesmas;
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5.2.4 - Planilha de preços, contendo indicação da marca do produto quando for o caso, preços
unitários e totais dos constantes do ANEXO lt - MODELO DE pROpoSTA DE pREÇoS;
5.2-5 ' Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarismos e por extenso, já
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte,
incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência. Em caso de divergência entre
valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismos, e por extenso,
prevalecerá o por extenso;
5-2.6 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta;
5.2.7 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das
condições estabelecidas no termo de referência.

5.3 - A(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S) SERÁ DESCLASSTFTGADA
5.3'1 - A proposta de preços apresentadas em desconformidade com o item 5 desta Dispensa de
Licitação e:

5'3.1.1 - Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados
aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtividade são compatíveis com o fornecimento do objeto, não se admitindo complementação
posterior;
5.3.1.2 - Não atenderem às exigências contidas nessas Condições Gerais de Contratação Direta.

6 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

6'1 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2025, a contar da data de sua
assinatura, podendo ainda ser prorrogado de acordo com a Lei Federal no 1,4.13312021, com
eficácia após a publicação do seu extrato.

7 - REQUTSTTOS PARA A CONTRATAçÃO

7 -1 ' A empresa a ser contratada deverá apresentar os seguintes Documentos, os quais serão
analisados quanto à sua autenticidade ê ao seu prazo de validade:
7 '1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos ou o ultimo aditivo
consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da
aÍa da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis,
inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
7.1-2 - Cédula de ldentidade e Gpf, dos Socios-Administradores ou do titular da empresa;
7.1.3 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoa Jurídica (GNPJ);
7.1.4 - Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (lSS) relativo ao domicitio ou
sede proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto dessa dispensa;
7 -1-5 - A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida
nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB nS 1.751 , de O2.1O.2AM;
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7.1.6 - A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá serfeita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
7.1.7 - A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa tVunicipal;
7.1.8 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
7 .1.9 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do ticitante;
7.1.1O - Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurÍdica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante prestou ou esteja prestando serviços compatíveis em características
com o objeto desta licitação.
7.1.11 - Certidão negativa de feitos sobre concordata, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
7.1.11.1 - A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o
prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data
de sua emissão.
7.1.12 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição prevista no art. 7o da CF - ou seja, de que não utiliza
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perÍgosas ou insalubres, e de
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o (modelo 01)
apresentado no (Anexo lll), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso
identificador do CNPJ/ÍMF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que
seja possível, identificar quem assinou;

7.2 - A empresa detentora da proposta mais vantajosa para o Consórcio público de Saúde da
lVlicrorregião de Tauá do Município de TauálCe, será contatada para envio da documentação que
comprove reunir as condições necessárias para contratar com a Administração, em ate OZ (dois)
dias úteis após a convocação.

8 - ORIGEM DOS RECURSOS

8.1 - As despesas do futuro contrato conerão por conta dos recursos próprios, ao amparo da
Dotação Orçamentária n" 10.301.0001.2003 - CEO e Elemento de despesa n.33.90.39.00 e/ou
33.90.36.00

I - DAS DISPOS|ÇÕES GERATS

9.1 - Poderá o Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá revogar o presente processo
Administrativo' no todo ou em parte, por convêniência administrativa e interesse públioo,
decorrente de fato superven iente, devida mente j ustificado.
9'2 - o Consórcio Público de saúde da Microrregião de Tauá deverá anular o presente processo
Administrativo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por
provocação.

9.3 - A anulação do Processo Administrativo, não gera direito à indenização.
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9.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e âceito pelo tMunicípio.

9'5 - o(A) ordeandor(a) de Despesas consultará se a empresa vencedora possui alguma sançãojunto à Administração Pública mediante a Consulta de licitantes pessoa jurídica, consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/).

9.6 - o critério de jutgamento da proposta é o MENOR pREÇo GLOBAL.

íO - ANEXOS

10.1 - Anexo I - Termo de Referência;
10.2 - Anexo ll - tt4odelo de proposta de preços;
10.3 - Anexo lll* Modeto(s) de Declaração(es);
10.4 - Anexo lV - Modelo da ÍMinuta do Contrato.

f auálCE,05 de maio de 2025.

J Alves Lima
CRETARIO EXECUTIVO

Consórcio Público de Saúde da lvlicrorregião de Tauá
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CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE TAUÁ

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na área de confecção de aparelhos
ortopédicos, para atender as demandas do Centro de Especialidades Odontológicas -
CEO, junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá.

2. JUSTTFTCAT|VA DA CONTRATAçAO

2.1 O Centro de Especialidades Odontologicas - CEO tem como missão oferecer
atendimento especializado e qualificado à população, complementando as ações de
atenção básica à saúde bucal. Entre os serviços prestados, destaca-se o atendimento
na especialidade de ortodontia preventiva e interceptora, que visa a correção de
alterações no desenvolvimento ósseo e dentário ainda em fases iniciais,
especialmente em crianças e adolescentes.

2.2 Para garantir a eficácia dos tratamentos oferecidos, é imprescindível a confecção
de aparelhos ortopédicos sob medida, os quais são fundamentais para corrigir
disfunções ósseas, orientar o crescimento craniofacial e promover o adequado
posicionamento dentário. Esses dispositivos devem ser personalizados conforme a
necessidade clínica de cada paciente, a partir de moldagens e planejamento
ind ivid ualizado realizado pelo cirurgião-dentista especialista.

2.3 A contratação de serviço especializado em confecção de aparelhos ortopédicos
odontologicos se faz necessária devido à complexidade técnica envolvida nesse
processo, que exige mão de obra qualificada, materiais específicos e infraestrutura
laboratorial adequada - não disponíveis no escopo atual do cEo. Alem disso, a
terceirização deste serviço permite maior agilidade no atendimento, melhor controle
de qualidade e racionalização dos recursos públicos, garantindo a continuidade e a
resolubilidade dos tratamentos oferecidos.

2-4 Porlanto, a contratação em questão justifica-se pela necessidade de assegurar o
pleno funcionamento da linha de cuidado em saúde bucal no CEO, atendõndo à
demanda dos usuários do SUS com qualidade, eficiência e dentro dos padrões
exigidos pelas normativas do Ír/inistério da Saúde.

3. DAS ESPEGIFICAÇOES DO SERVTÇO:

3.1 - Descrição do serviço e quantitativo:

01 PLACA DE HAWLEY UND 50 R$ 71,00 R$ 3.550,00
02 BARRA 3X3 (Htc NICA UND 50 R$ 30,17 R$ 1.508,50
03 TVANTENEDOR DE ESP AÇO UND 50 R$ 47,00 R$ 2.350,00
04 ITANTENEDOR DE ESP COIVIDENTE UND 30 R$ 58,67 R$ 1.760,10

v
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05 BARRA TRANSPALATINO FIXA s)IAÇ UND 10 50,33 R$ 503,30
06 GRADE LINGUAL C/ SOLDA UND 30 49,27 R$ 1.478,í0
a7 BI H CE UND 20 R$ 58,97 1.179,40
08 QUADRI H UND í00 R$ 59,33 R$ 5.933,00
09 PLACA MIORRELAXANTE UND 20 84,67 R$ 1.693,40

TOTAL 19.955,80

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE pREÇOS:

4.1 na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e
quantidade solicitada, os valores unitários em algarismo de cada item, o valor total em
algarismo e por extenso, em moeda nacional, já considerando todas as despesas,
tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente
sobre a execução do objeto deste termo, mesmo que não estejam registrados neste
documento.
4.2 será considerado vencedor o prestador/fornecedor cuja proposta seja mais
vantajosa para a administração, desde que atenda as exigências contidas neste
Termo de Referência
4.3 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e qualidade adequadãs à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.4 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de evóntual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento ao
objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos ll, do artigo 124, da Lei n' 14.í 33t2021

5. DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACETTAÇÃO DO OBJETO:
5.1 -Quantoàexecução:
5'1.1- Os serviços serão realizados, em conformidade com as determinações
expedidas pela CONTRATANTE.
5.1-2 - os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as
condições estipuladas no ínstrumento convocatório e contratos.
5.1.3 - Os serviços deverão ser de qualidade. Sendo a prestação dos referidos
serviços serão supervisionados pelo Consorcio Público de Saúde dã lyicrorregiaá oe
Taua.
5.1.4 - A CONTRATADA deverá, durante a prestação dos serviços, atender as
exigências das condiçÕes de segurança.
5'1.5 - A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de seus
empregados, cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por todos os danos
e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou 

-omissão 
destes, inclusive por inobservância

de ordens e normas do Consórcio Público de Saúde da lrllcrorregião de Tauá.

6 - DOS REGURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
6'1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se
devidamente alocados no orçamento municipal vigente do Consorcio público de

§
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Saúde da lt/icrorregião de Tauá, classificados sob a Projeto Atividade i Elemento
de Despesa/Fonte de Recursos consignados abaixo: dotação orçamentária:
10.301.0001.2003 - cEo e etemento de despesas: 33.90.39.00 e/ou 33.90.36.00

7 - DAS CONDTçOES DE PAGAMENTO:
7.1 - O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do
fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:l) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo
ordenador de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo
recebimento do objeto deste termo;
ll) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa
!a u_r1ao (PGFN), com abrangência inctusive as contribuições sociais;
lll) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expeOido pela Caixa Econômica
Federal, se pessoa jurídica;
lV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
V) CND emitida pelo município domiciliado;
Vl) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N".
12.440t2011.
7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de
de.scumPrimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.
7 -3 ' E vedada a realizaçáo de pagamento antes da entróga ooãOpto ou se o mesmo
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento
ficará suspenso até sua execução regular.
7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a reajustamento de prêços.

8 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
B'2 - tManter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas,- todas as condições de habilitação e quátificação exigídas nopresente termo. 8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os-percen-tuais de
acréscimos ou supressões limitadas ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal no
14.133121, tomando-se por base o valor contratual,
8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade ofato de a contratante proceder à fiscalização ou acompánrrar a execução contratual.
B'5 - Responder por todas as despesas diretas e ind'iretas que incidãm ou venham aincidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outrai providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas Oã'áLioent"s
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipotese em quê serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

r
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8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente
condições de defeito ou em desconformidade com as especjficações deste termo, no
prazo fixado pelo Órgão contratante, contado da sua notiÍicação.
B.B - cumprir, quando for o caso, as condições áe garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta dã preços, observando
o pruzo mínimo exigido pela Administração.
8.9 - Não permitir a utilização de quálquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, p"rigo"o o,
insalubre.
8.10 - N/anter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de enáereço
ou telefone de contato.
8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas.
8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo
estabelecido neste termo.
8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do código de Defesa do consumidor'(Lei n.
q 018, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagaÀentos
devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
B'14 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos peta
CONTRATANTE.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:
9'1 - Solicitar a êxecução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem
de Serviço, após emissão de empenho.
9'2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual.
9'3 - Fiscalizar a exe-cução do objeto contratuá|, através de sua unidade competente,podendo, em decorência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenããiá oujustificará de imediato
9'4 - Notificar a GoNTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução doobjeto contratual.
9'5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidasneste Termo.
9.6 - Aplicar as penaridades previstas em rei e neste instrumento.
9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências doGONTRATANTE para a execução do objeto contratual.
9'B - Prestar as lnformações eos esclaiecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA.
9'9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.9'10 - comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade nà prestação dos serviçose interromper imediatamente a execução se for o caso.
9'11 - lndicar na ordem de Servíço o local em que deverá ser realizada sua execução.9'12 - Disponibilizar a infraestrutúra de material, equipamenàs e pessoal de apoio nasdiligências de trabarho necessária ao bom oeóempenno oa rquipe Técnica dacontratada.
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10 . DO REAJUSTE DOS VALORES CONTRATADOS:
10.1. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses,
a contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual
acumulada no período sob análise, do IGP-Ír/ (Índice Geral de Preços do tr/ercado), ou
outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído.

11 - DO PRAZO DE UGÊNCIA DO CONTRATO:
11.1 - O prazo de vigência contratual será até 3í de dezembro do ano corrente,
contado a partir da sua assinatura.
11 .2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 107,
da Lei Federal n" 14.133121.

12-DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO:
12.1 - A gestão do contrato será exercida por agente público da Administração,
formalmente designado pelo(a) autoridade competente, para acompanhar a execução
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel
execução das condiçÕes previstas no ato convocatorio e no instrumento contratual.
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por agente público da
Administração, formalmente designado pelo(a) autoridade competente, ou pessoa
física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de
Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 117 , da Lei Federal no 14.133121 .

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeiçÕes técnicas, vícios redibitorios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos.

í3 - DO VALOR ESTIMADO:
13.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de
atividade do objeto deste termo,

14 - DA SUBCONTFTATAÇÃO:
14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

15 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

15.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.78411999, a Administração Pública poderá, sem a
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparaÇão.

§
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Local e Data

o
CONSORCTO PÚBLICO DE SAÚDE DA MTCRORREGÉO DE TAUÁ
REF.: DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'2025.05.05.001 - CPSMT

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Dispensa

de Licitação em referência, cujo objeto e a Contratação de empresa especializada na

área de confecção de aparelhos ortopédicos, para atender as demandas do Centro

de Especialidades Odontológicas - CEO, junto ao Consorcio Público de Saúde da

Ít/icrorregião de Tauá pelo valor global de R$-

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei no 14.13312021,

bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Dispensa.

DECLARAMOS, que nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,

seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir
sobre o fornecimento ou venham incidir sobre o objeto dessa Dispensa de Licitação,

inclusive a margem de lucro.

PROPONENTE:
CNPJ NO:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
GPF N':
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$
DADOS BANCÁRIOS:
VALIDADE DA PROPOSTA: dias.

Atenciosamente,

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)
(cPF)

CARIMBO E ASSINATURA DO PROPONENTE

N

ITEM ESPECIF!CAÇÃO UND QTD UNIT TOTAL
R$- R$-

R$..
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAçÃO DO ART. 7

DTSPENSA DE LtCITAÇÃO N" 2025.05.05.001 - CPSMT

(Modelo n"01)

A empresa inscrita no CNPJ [o _, com sede ? _, [o _,
Bairro _, Cidade Estado _, representada pelo(a) Sr(a). 

-,

portador Cpf: DECLARA, para os devidos fins que, em cumprimento ao

estabelecido na Lei Federal no 9.854, de 27110/1999, publicada no DOU de

2811011999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7", da Constituição Federal, não emprega

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

Cidade/UF, _ de de 20_

Nome do Representante Legal

cpf

r



.o
-§"

tiL S/.tJl.,ê

o
rf

ü

FI 3t
ESTADO DO CEARÁ

CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MIGRORREGÉO DE TAUÁ

"%qo

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
FAzEM o coNsoRclo puBLIco DE saúoe
DA MrcRonnecÉo oe rluÁ MUNtclpAL,
COM A EMPRESA PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA

O Consorcio Público de Saúde da [vlicrorregião de Tauá, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede à Rua inscrita no CNPJ/IVF sob o no

neste ato representado(a) pelo(a) Secretário Executivo, o(a) S(a).
doravante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a

inscrita no CNPJ noempresa
Rua/Av.

com endereço na
flo _, Bairro _, Cidade lUF, representada por seu

representante legal, o(a)S(a). portador do CPF no

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Processo de Dispensa de Licitação n" em conformidade com o que
preceitua a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, sujeitando-se os contratantes às
suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- Processo de Dispensa de Licitação N'2025.05.05.001 - CPSIUT, de acordo com o
art.75, inciso ll, § 20, da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, alterada pelo Decreto
11.31712022, em harmonia com as instruções previstas no art. 72 deste mesmo
diploma legal, devidamente autorizada pelo(a) Secretário Executivo do Consórcio
Público de Saúde da [Vlicrorregião de Tauá, acima indicado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto é a Contratação de empresa especializada na
área de confecção de aparelhos ortopédicos, para atender as demandas do Centro de
Especialidades Odontológicas - CEO, junto ao Consórcio Público de Saúde da
ltrlicrorregião de Tauá.

CLÁUSULA TERGEIRA - Do VALoR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste
contrato o valor global de R$
anexo;

conforme planilha em

3.2- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente
de transcrição:
3.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

§
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3.2.2. Autorização de Contratação Direta;
3.2.3. A Proposta do Contratado;
3.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

3.3- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA QUARTA. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(a) todas as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei ns 14.133, de 1o de abril de 2021;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar ao(à) CONTRATADO(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências
corretivas;

4.4. Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à vista das Notas
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA QUINTA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo edital/termo
de referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste processo, no Termo Contratual e na proposta vencedora;

5.3. Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com
transporte, hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta
do(a) CONTRATADO (A)

5.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa
prestação dos serviços;
5.5. Facilitar a açáo da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE;

5.6. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que ao(à) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo apos o término do Contrato,

.?
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sem consentimento prévio por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins
de execução do Contrato;

5.7. Providenciar a imediata correção das deficiênclas e/ ou irregularidades apontadas
pelo(a) CONTRATANTE.

5.8. Arcar com eventuais prejuízos causados ao(a) CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou
prepostos envolvidos na execução do objeto contratual, inclusive, respondendo
pecuniariamente.

5.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive, as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade do Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Tauá por eventuais autuaçÕes administrativas e/ou judiciais
uma vez que a inadimplência do(a) CONTRATADO(A), com referência às suas
obrigações, não se transfere ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Tauá;.

5.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados
com o objeto do contrato.

5.í 1 . Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE
e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus
empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

5.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na

Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

5.í3- Os serviços serão prestados junto ao orgão solicitante do Consorcio Público de
Saúde da Microrregião de Tauá, mediante solicitação prévia da CONTRATANTE,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da respectiva
Ordem de Serviço, tudo de acordo com as especificações constantes neste termo de
referência, em caso de atraso, este prazo poderá ser prorrogado por igual período
mediante justificativa do contratado e anuência da contratante, devendo a solicitação
ser feita imediatamente no dia útil posterior ao vencimento do prazo inicial, todos os
atos serão poderão ensejar as penalidades cabíveis, a partir de sua assinatura até 31

de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 14.133/2í e suas
alterações.
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO

OBJETO

6.1- O contrato terá o prazo até dia 3í de dezembro de 2025, contados a partir da

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art.
1O7,da Lei ne 14.133, de lode abrilde2O2l;

6.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante no respectivo Consorcio
Público de Saúde da lt/licrorregião de Tauá, de acordo com o Termo de Referência.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

7.1- O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

7.2- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio de
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de2021.

7.4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- A(s) despesa(s) decorrente(s) da contratação correrão por conta, do(s)
recurso(s) próprio(s) do Consórcio Público de Saúde da [Vicrorregião de Tauá, ao
amparo da Dotação(ões) Orçamentária(s) no 10.301.0001.2003 - CEO;
Elemento(s) de Despesa(s) n" 33.90.39.00 e/ou 33.90.36.

CLÁUSULA NoNA - Do REJUSTE E REEQUILíBRIo EcoNÔMIco.FINANGEIRo
9.1- Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 0í (um) ano
contados da data do orçamento estimado.

lN
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9.2- Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao

Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

- IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(l-lo)/lo]
Onde:
R = valor do reajuste;
| = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

lo = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da

Proposta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

9.3- Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa

mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da

moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula

consignada no parágrafo anterior.

9.4- Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato,

fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do

requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos

necessários à apreciação do pedido.

CLAUSULA DECTMA - DO LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO

10.1- Os serviços serão realizados paro o Centro de Especialidades Odontologicas -
CEO, junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá;

1O.2- Para a execução do contrato, será implementado metodo de trabalho baseado
no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define a
CONTRATANTE como responsável pela gestão do contrato e pela atestação da
aderência aos padrões de qualidade exigidos dos serviços entregues, e a
CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e a gestão dos
recursos humanos necessários;

10.3- Contudo, a natureza dos serviços requer o atendimento tempestivo às demandas
dos usuários, as quais muitas não podem ser previamente planejadas por decorrerem
de falhas que geram parada não programada dos equipamentos. Por esse motivo,
será exigida da CONTRATADA a disponibilidade permanente de equipe qualificada e
dimensionada de forma compatível com o resultado esperado.

cLÁusuLA DÉcrMA-pRrMErRA - DAs ALTERAÇÕES CoNTRATUAIS

11.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma da Lei ns

14.133, de 1o de abril de 2021;
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11.2- Êventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e
seguintes da Lei no 14.133121.

GLÁUSULA DÉcIMA.SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o

licitante/adjudicatário q ue:

l. dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll. dar causa à inexecução total do contrato;
lV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

Vlll. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

í2.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas
nesta Lei as seguintes sanções:
l. Advertência;
ll. tMulta;

lll. lmpedimento de licitar e contratar;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.2.1- Na aplicação das sanções serão considerados:
| - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, Gonforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
12.2.3- A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela

infração administrativa prevista no inciso ldo caput do art. 155 da Lei 14.13312021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.4- A sanção prevista no inciso ll do item 12.2, calculada na forma do contrato,
será de 15o/o (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

14.13312021.
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12.2.5- A sanção prevista no inciso lll do item 12.2 desle termo será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll
do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do Consórcio Público de Saúde da fvlicrorregião

de Tauá, pelo prazo de 3 (três) anos.

12.2.6- A sanção prevista no inciso lV do item 12.2. deste termo será aplicada ao

responsável pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do

caput do art. 155 da Lei 14.13312021, bem como pelas infraçÕes administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 12.2.6, e impedirá

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos.

12.2.7- A sanção estabelecida no inciso lV do item 12.2 desle termo será precedida de

análise jurídica.

12.2.8- Assanções previstas nos incisos l, lll e lVdo item 12.2.deste termo, poderão

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

12.2.9- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.2.10- A aplicação das sançÕes previstas no item 12.2 não exclui, em hipÓtese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.2!11- Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 12.2.deste termo, será

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de sua intimação.

12.2.12- A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 12.2. requererá

a instauração de processo de responsabilizaçáo, a ser conduzido por comissão

composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

GLÁUSULA DÉGIMA.TERGEIRA . DA RESG|SÃO

13.1- A rescisão contretual podêrá ser:
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a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do art. 138,

da Lei ne 14.133, de 1o de abril de 2021;

b) amigável, por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138, da Lei ns

14.133, de 10 de abril de 2021, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatÓrio, desde que haja

conveniência da Administração;

13.2- Em caso de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta

ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

GLÁUSULA DÉCIMA.QUARTA
EXECUÇÃO

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA

14.1- Nostermosdo art. 117,da Lei no 14.í33, de 2021,será designado representante

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for

necessário à regularizaÇão de falhas ou defeitos observados'

14.2- Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduza responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2021 .

14.3- O representante da Administração anotará em registro prÓprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

cLÁusuLA DÉctMA-QUINTA - DA PUBLICAÇÃo

1S.1- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos

termos e condições previstas na Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉcrMA-sExTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.'l- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final,

completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

16.2- Obrigação da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas neste processo.
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CLÁUSULA oÉc|ma.SÉTIMA - DO FORO

17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tauá/CE, para conhecimento das questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios

administrativos, conforme art. 92, § 1o da Lei no 14.133, de 2021.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam
seus jurídicos e legais efeitos.

FauálCE, _ de de2025

Nome do Secretário Executivo
Secretário Executivo

Consórcio Público de Saúde da lvlicrorregião de
Tauá

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

Nome

Nome

Nome do Representante Legal
Nome da Empresa

CONTRATADO

cpf:

cpf:
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